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EDITAL PARA PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022  

Processo Administrativo Nº 230/2022  

  

UASG 981981 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA 

GRANDE, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, com Sede à Rua Treze de Maio, 329 - Edifício 

Work Center (5º andar), Centro, no Município de Campina Grande, Estado da Paraíba – CEP: 58.400-358, 

realizará PREGÃO ELETRÔNICO, utilizando critério de MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei 

Federal nº 10.520/2002, do Decreto nº 10.024/2019, do Decreto nº 7.746/2012, do Decreto n° 8.538/2015, do Decreto 

Municipal nº 4.444, de 30 de dezembro de 2019, da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01/2010, da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03/2018, da Instrução Normativa nº 05/2017, da Lei Complementar nº 123/2006, e da 

Portaria Conjunta SAD/CGM nº 02, de 25 de fevereiro de 2021, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 

8.666/1993, bem como as demais normas aplicáveis à espécie e as disposições do presente Edital. 

DATA DA SESSÃO HORA LOCAL 

13/10/2022 09:00 horas 
Portal de Compras do Governo Federal 

www.comprasgovernamentais.gov.br 

 

1.  DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA DE GESTÃO, 

FISCALIZAÇÃO, MEDIÇÃO, DESPACHO E RECEPÇÃO, COM CALL CENTER PARA OS SERVIÇOS DE 

MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE CAMPINA 

GRANDE/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2       A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3  O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. DO VALOR ESTIMADO 

2.1. O valor estimado da presente licitação importa em R$ 279.705,00 (Duzentos e setenta e nove mil, 

setecentos e cinco reais) 
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1.  As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 

no orçamento do Município para o exercício de 2022, na classificação abaixo: 

Órgão: 2 

Unidade: 80 

Função: 15 

Subfunção: 451 

Programa: 1020 

Projeto/Atividade: 2051 

Elemento: 3339039000000 

Recurso: 1751 

Complemento: 0 

Código Reduzido: 460 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

4.2 O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileira – ICP - Brasil e/ou com a solicitação de login e senha pelo interessado. 

4.3  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão responsável por esta licitação 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.5  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 

para imediato bloqueio de acesso. 

4.6 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles que se tornem desatualizados. 

4.6.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar a desclassificação no momento da 

habilitação. 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

5.1  Somente poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº. 03/2018. 

5.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

5.1.2 Os itens cuja participação seja exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do 

art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006, terão acesso restrito no sistema COMPRASNET, desde que não haja 

justificativa para a ampliação da concorrência. 

5.1.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

5.2.1 Penalizados com as sanções do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666/1993, do art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e da 

Portaria Conjunta SAD/CGM nº 02 de 18 de junho de 2021, ou, ainda, aqueles cujos contratos tenham sido 

rescindidos unilateralmente por inadimplemento culposo.  

5.2.2 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

5.2.3 Inadimplentes com obrigações assumidas perante a Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da 

Paraíba; 

5.2.4 Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 

5, de 2017; 

5.2.5 Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 
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5.2.6 Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 

5.2.7 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

5.2.8 Que tenham sócios, gerentes ou diretores na condição de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou 

assessoramento e Membros da Prefeitura Municipal de Campina Grande, da Paraíba; 

5.2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

5.2.10 Que tenham empregados que sejam parentes até o terceiro grau de servidores ou membros da Prefeitura 

Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba; 

5.2.11 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 

5.3  Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do 

sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.3.1 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

5.3.2 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; 

5.3.3 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição Federal e que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4 Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

5.4  A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

às sanções previstas neste Edital. 

6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 
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de envio dessa documentação. 

6.2  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

6.3   Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado 

aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

6.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6  Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 

que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

6.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

7.1 O licitante deverá preencher sua proposta no sistema eletrônico, nos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total do item ou percentual de desconto; 

b) Marca; 

c) Fabricante; 

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência, 

indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição 

do bem no órgão competente, quando for o caso; 

7.1.1 É vedada a identificação da empresa licitante no preenchimento da proposta no sistema eletrônico. 

7.1.2 Nos casos em que a empresa seja fabricante do item a ser fornecido, no preenchimento dos campos “b” e 

“c” deverá ser adotada a expressão “fabricação própria”, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. 

7.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.3  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
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dos bens. 

7.4  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5  O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

7.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas municipais, quando participarem de licitações públicas; 

7.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização dos Tribunais de Contas competentes e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas preenchidas no sistema eletrônico, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos definidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

         8.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

8.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação. 

8.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

8.4  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
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sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

8.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

8.9  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 10 (dez) 

minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

8.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.10.1 Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), oferecer um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.11  Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

8.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 

reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

8.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

8.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
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eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

8.17 O critério de julgamento adotado será o MENOR VALOR POR ITEM, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

8.17.1 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

8.17.2 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19 Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos no § 2º do art. 

3º da Lei nº 8.666/1993. 

8.19.1 Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item anterior, caso não haja envio de lances após 

o início da fase competitiva. 

8.19.2 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

8.20  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.20.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.20.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que envie, no prazo de 2 (duas) horas, a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.20.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.21 Após negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  
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9.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto 

n.º 10.024/2019. 

9.2      O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 

das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n.º 971/2009, em razão do disposto no art. 

184, inciso V, sob pena de desclassificação. 

9.3 Se a proposta ou a oferta de menor lance não for aceitável, o Pregoeiro examinará as ofertas 

subsequentes, verificando sua exequibilidade, na ordem de classificação das propostas, e assim sucessivamente, 

até a apuração de uma oferta que atenda às disposições do Edital. 

9.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado 

(Acórdão nº. 1455/2018 – TCU-Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

9.2.2 Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 

sendo o único responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua própria desconexão, inclusive no que tange às disposições do 

subitem anterior. 

9.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

9.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio do sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

9.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

9.6.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
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9.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 

envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.7 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade e 

desempenho, não possa ser aferidas pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante 

classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado 

e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação. 

9.7.1 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes; 

9.7.2 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema; 

9.7.3 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: 

9.7.4 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada; 

9.7.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência; 

9.7.6 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 

ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento; 

9.7.7 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser incorporadas pela Administração, sem direito 

a ressarcimento; 

9.7.8 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for o caso. 

9.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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9.8.1 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

9.8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.8.3 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

9.9        Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

9.10 O Pregoeiro comunicará, por meio do chat, os principais atos de procedimento, em especial os que 

possam acarretar a necessidade de manifestação dos interessados, bem como informará, com antecedência 

mínima de 24 (vinte e quatro) horas, o momento em que será declarado o vencedor. 

9.11 Para os demais casos, as comunicações serão feitas por meio de contato por e-mail, motivo pelo qual os 

licitantes deverão manter atualizados seus dados no sistema COMPRASNET. 

9.12 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO  

10.1  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:). 

10.1.1      Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, 

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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10.1.2 As consultas mencionadas acima serão integradas e anexadas ao processo licitatório. 

10.2  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas; 

10.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros; 

10.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

10.3  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação; 

10.4 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 

à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03/2018. 

10.4.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03/2018 

mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas; 

10.4.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, 

a respectiva documentação atualizada; 

10.4.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024/2019; 

10.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação 

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 
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10.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

10.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

10.9 A documentação relativa à habilitação dos licitantes será verificada no SICAF pelo Pregoeiro e equipe 

de apoio. Havendo alguma pendência ou ausência de documento, os licitantes deverão apresentar a 

documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

10.10 O licitante deverá enviar os documentos de habilitação e propostas devidamente assinados e em formato 

PDF; 

10.11 Ressalvado o disposto no item 6.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

10.12 Habilitação Jurídica 

10.12.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório do Empresário; 
10.12.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

10.12.3 No caso de sociedade ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI)/Sociedade 

Limitada Unipessoal (SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento pessoal de seus administradores; 

10.12.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.12.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.12.6 No caso de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no país, decreto de autorização e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.12.7 No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

10.12.8 Os documentos dos subitens acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva, bem como dos documentos oficiais dos respectivos sócios-administradores, 

administradores e representantes, quando for o caso; 

10.12.9 Quando o signatário da proposta, do contrato ou instrumento equivalente e dos demais documentos for 

pessoa que não conste do ato constitutivo do licitante, este deverá fazer-se representar por meio de procuração 

ou carta dirigida ao Pregoeiro, com firma reconhecida, em original ou cópia autenticada, contendo os dados 

relativos à identificação do representante. 

10.13  Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.13.1 Para fins de prova no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, considera-se: 

 a) Cartão do CNPJ; 

 b) Ato constitutivo; 

 c) Cadastro atualizado no SICAF. 

10.13.1.1 Os documentos referidos nas alíneas do caput deste item poderão ser substituídos ou supridos, no todo 

ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

10.13.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

10.13.3 Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade de Situação – CRS, expedido pela Caixa Econômica Federal – CEF; 

10.13.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

10.13.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.13.6 Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou Sede do Licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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10.13.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

10.14 Qualificação Econômico-Financeira 

10.14.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede da Pessoa 

Jurídica licitante; 

10.14.2 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, sendo vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

10.14.2.1 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício 

financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538/2015); 

10.14.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

10.14.2.3 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

10.14.2.4 As estruturas das demonstrações contábeis devem estar de acordo com a Norma Brasileira de 

Contabilidade (NBC) conforme segue: 

a) NBC TG 26 (R5) - Apresentação das Demonstrações Contábeis; 

b) NBC TG 1000 (R1) - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas; 

c) ITG 1000 - Modelo Contábil para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

10.14.3 A comprovação da boa situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação 

das seguintes fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

SG = ____________ Ativo Total ________________  

         Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
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LC = __Ativo Circulante _  

         Passivo Circulante 

10.14.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, no mínimo, 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

10.14.4 Tratando-se de Sociedade Anônima, publicação no Diário Oficial da União ou do Estado ou do Distrito 

Federal, conforme o lugar em que esteja situada a Sede da Licitante, e em outro jornal de grande circulação, 

editado na localidade em que está situada a Sede da Licitante e comprovação de autenticação pelo Órgão de 

Registro do Comércio competente do Estado do Domicílio ou Sede da Licitante; 

10.14.5 Em atendimento ao art. 27 da Lei Complementar nº 123/2006, as Microempresas e Empresas de Pequeno 

Porte optantes pelo Simples Nacional poderão, opcionalmente, apresentar contabilidade simplificada para os 

registros e controles das operações realizadas, nos termos da NBC T 19.13. 

10.15 Qualificação Técnica 

10.15.1 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial da empresa 

licitante. 

10.15.2 Os documentos referentes à qualificação técnica, deverão ser anexados ao Sistema juntamente com a 

proposta completa e os documentos ausentes ou pendentes no SICAF. 

10.15.2.1 Apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, expedido por entidade pública ou 

empresa privada, que comprove que a licitante executou, de modo satisfatório, serviço/fornecimento compatível 

com o objeto da contratação. 

10.15.3 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no chat a nova data e horário para sua continuidade. 

10.15.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

10.16 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

10.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

11. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

17 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022 

    
 

11.1 Para os itens cujo valor máximo não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) a participação 

é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar 

nº 123/2006. 

11.1.1 Em certames para aquisição de bens de natureza divisível, será estabelecida cota de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, com fulcro no art. 48, 

inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.2 Como condição para participação no Pregão, microempresas e empresas de pequeno porte licitantes 

assinalarão “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo à declaração de que cumprem os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando aptas a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

11.2.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

11.2.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 

11.3 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

11.3.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada. 

11.3.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

11.3.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

11.3.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
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identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

11.3.5 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

11.3.6 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

3º, § 2º, da Lei nº 8.666/1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto produzido: 

a) no País; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

11.3.7 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou 

os lances empatados. 

11.9 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 

da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

11.10 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para fins de habilitação, inclusive para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.11 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de regularidade fiscal das 

microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, 

ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 

8.538/2015. 

11.12 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, desde que atenda às demais exigências 

do edital. 

11.11.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

11.13 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa 

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, ela será convocada para comprovar a regularização no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do 
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momento em que o proponente for declarado vencedor do certame.  

11.13.1 O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerido 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

11.14 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

11.16 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) horas, a 

contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, em conformidade com a proposta inicial, devendo ser assinada pelo licitante ou seu 

representante legal. 

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

12.2 Para fins de aferição da tempestividade do envio dos documentos, o prazo previsto no item anterior 

será contado a partir da convocação de anexo pelo sistema e não serão considerados os segundos. 

12.3 Com vistas à obtenção da proposta mais vantajosa, e em consonância com o princípio da razoabilidade, 

o Pregoeiro poderá conceder a prorrogação do prazo previsto no item 12.1, por no máximo mais 30 (trinta) 

minutos, desde que o licitante faça a solicitação dentro do prazo inicialmente concedido e por escrito (via e-mail 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br). 

12.4 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

12.5  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 
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12.6 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/1993). 

12.6.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 

divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

12.7 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

12.8 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

12.9 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

12.10 O Pregoeiro poderá adotar, quando couber, o disposto no inciso I do artigo 48 da Lei nº 8.666/1993, de 

modo que serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da licitação. 

12.11 A autenticidade dos documentos extraídos diretamente de sítios na internet será verificada pelo 

Pregoeiro e sua equipe de apoio, que farão os devidos registros nos autos. 

12.12 O formulário da proposta de preços e as declarações só poderão ser apresentados em original. 

13. DO SANEAMENTO DE FALHAS ESCUSÁVEIS  

13.1 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. Para fins do registro da intenção de recorrer, a expressão “manifestar de forma imediata e motivada”, será 

considerada conforme definido nas alíneas abaixo: 

14.1.1 Os registros relativos às intenções motivadas de recursos terão que ocorrer dentro do prazo mínimo de 

20 (vinte) minutos contados do momento em que o Pregoeiro declarar o licitante vencedor; 

14.1.2 Não será concedido prazo para recursos sobre questões meramente protelatórias ou quando os 

respectivos fundamentos não possuírem justificativa e motivação aceitáveis, hipótese que, ocorrendo, será 

registrada em ata pelo Pregoeiro. 

14.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 

da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
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14.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso; 

14.2.2 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal ou subscritos por representante não 

credenciado ou não identificado no processo para responder pelo licitante; 

14.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará na 

decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto do certame ao licitante declarado 

vencedor. 

14.3.1 Nada obstante a adjudicação pela Pregoeiro, a homologação do procedimento licitatório estará sujeita à 

deliberação por parte da autoridade competente; 

14.3.2 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 

de seus interesses. 

14.4 As razões de recurso e as contrarrazões apresentadas pelos licitantes serão dirigidas à autoridade 

competente por intermédio do Pregoeiro, e deverão ser apresentadas exclusivamente no campo específico do 

sistema eletrônico COMPRASNET. 

14.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

adjudicará o objeto em favor do licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

14.7 O Pregoeiro e a autoridade competente poderão, em qualquer fase, interpor recurso de ofício de suas 

próprias decisões ao Secretário Municipal, ainda que todos os interessados e licitantes tenham expressamente 

renunciado ao direito de recorrer. 

14.8 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

15.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam; 
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15.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da Lei Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

15.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório; 

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

16.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do Termo de 

Referência. 

18. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

18.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal, 

conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de Referência. 

19. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

19.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

19.2 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 3 (três) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para assinar o termo de contrato, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, 

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital; 

19.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso 

de recebimento (AR), disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 
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eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento 

ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

19.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada 

do adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

19.5 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03/2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522/2002, consulta prévia ao CADIN. 

19.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não 

estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação; 

19.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação 

perante o cadastro no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital 

e anexos. 

19.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 

19.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das 

sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a 

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

19.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato nas condições e prazo estabelecidos 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades legalmente 

estabelecidas e às constantes do presente Edital. 

19.9 O objeto do contrato a que se refere a presente licitação poderá, a critério da Prefeitura Municipal de 

Campina Grande, Estado da Paraíba e atendendo aos pressupostos de conveniência e oportunidade 

administrativas, ser prorrogado e alterado nos termos da Lei nº 8.666/93. 

20. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

20.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo 

de Referência, anexo a este Edital. 
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21. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

21.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

22.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

23.1.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, nos 

termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1 As sanções de que trata este Edital são aquelas descritas nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º 

da Lei nº. 10.520/2002, art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, bem como na forma prevista na Portaria Conjunta 

SAD/CGM 02/2021 (Anexo VI). 

25. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

25.1 As impugnações aos termos do Edital deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e encaminhadas 

exclusivamente por meio eletrônico, para o endereço cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br no prazo máximo de 

3 (três) dias úteis anteriores à data designada para a abertura da sessão pública. 

25.1.1 Os pedidos de esclarecimentos acerca do instrumento convocatório ou do processo licitatório, inclusive 

os de ordem técnica, também deverão ser dirigidos ao Pregoeiro e encaminhados exclusivamente por meio 

eletrônico, para o endereço cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br, até 3 (três) dias úteis anteriores à data 

designada para abertura da sessão pública. 

25.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação em até 2 (dois) dias úteis, a contar da data de recebimento da impugnação. 

25.3 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

25.4 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e 

dos anexos. 

25.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

mailto:licitacao@mprj.mp.br
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25.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação 

25.6 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico, que deverá ser assinada pelo 

Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio. A Ata será circunstanciada, nela registrando-se as interessadas 

participantes do certame, bem como todas as ocorrências verificadas. 

26.2 Os questionamentos respondidos pelo Pregoeiro estarão disponíveis no endereço eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br, no link correspondente a este Pregão Eletrônico. 

26.3 Quaisquer comunicações relevantes que se fizerem necessárias ao certame estarão disponíveis no 

endereço eletrônico mencionado no subitem anterior e, facultativamente, através do e-mail 

cplpmcg@campinagrande.pb.gov.br para ciência de quaisquer interessados. 

26.4 É facultada ao Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta. 

26.4.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

26.5 Os documentos apresentados em fotocópia só serão aceitos quando nítidos. Em caso de dúvida quanto 

à autenticidade dos mesmos, o Pregoeiro se reserva o direito de solicitar os originais para simples conferência, 

exigência esta que deverá ser cumprida pelos licitantes no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contadas 

da data da ciência pelo respectivo representante. 

26.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

26.7 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília/DF. 

26.8 Durante e/ou após os procedimentos do Pregão Eletrônico, diante de fundada dúvida acerca da 

autenticidade de algum documento apresentado, ou com relação ao atendimento das especificações constantes 

do Edital e seus Anexos, que exija uma análise mais apurada dos elementos apresentados pelos licitantes poderá 

haver decisão por parte do Pregoeiro, no sentido da conversão do respectivo julgamento em diligência e 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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consequente sobrestamento da sessão, até que seja decidida a questão, após o que será promovida comunicação, 

pelo sistema, convocando os licitantes para o prosseguimento do certame. 

26.8.1 Nas licitações em que o Pregoeiro se utilizar da faculdade prevista no subitem acima, constará da ata o 

sobrestamento do julgamento, bem como o critério de aviso aos licitantes do prosseguimento da licitação. 

26.9 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

26.10 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

26.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.12 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

26.13 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

26.14 A Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba se reserva o direito de anular a nota de 

empenho que vier a ser emitida em decorrência desta licitação e, consequentemente, declarar unilateralmente 

rescindido o contrato, caso ocorram quaisquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do artigo 78, da 

Lei 8.666/93. A rescisão poderá ocorrer, também, de forma amigável, nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei 

8.666/93. 

26.15 A Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba procederá, ainda, à anulação da nota de 

empenho e ao consequente cancelamento do contrato, caso seja constatado que a licitante vencedora praticou 

falsidade nas declarações e/ou em qualquer outro documento apresentado, bem como por qualquer 

descumprimento das normas deste Edital e seus Anexos, sem prejuízo das sanções penais, civis e 

administrativas cabíveis, previstas neste Edital e na legislação aplicável à matéria. 

26.16 É facultada a Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba, quando a convocada não 

assinar o contrato, não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente nas condições e prazo estabelecidos, ou, 

ainda, quando demonstrar ou declarar expressamente a impossibilidade de executar o objeto da licitação nos 

termos estipulados neste Edital e seus Anexos, promover o exame das ofertas subsequentes e a qualificação dos 

licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

Edital e seu Anexo I, II e III sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
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26.17 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados em qualquer época ou fase da licitação e do contrato. 

26.18 O licitante vencedor obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (artigo 55, 

inciso XII, da Lei Federal n° 8.666/93). 

26.18.1 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 

edital. 

26.19 O Órgão Fiscalizador da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba ou as secretarias 

da Prefeitura Municipal de Campina Grande, estado da Paraíba responsáveis pelo pagamento das faturas 

poderão, a qualquer tempo durante o período contratual, exigir a comprovação da regularidade jurídica e fiscal 

do licitante vencedor. 

26.20 Quaisquer dúvidas relevantes na interpretação deste Edital e seus Anexos, bem como os casos omissos, 

serão decididos pela Pregoeiro e Membros da Equipe de Apoio, e solucionados à luz da legislação aplicável, nos 

termos da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 

10.024/2019 e Decreto Municipal nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019.e pela Lei Complementar nº 123/2006, bem 

como pelas demais normas aplicáveis à espécie e disposições do presente Edital. 

26.21 Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

26.21.1 Anexo I – Planilha de Quantitativos e Preços; 

26.21.2 Anexo II – Termo de Referência-Especificações Técnicas do Objeto da Licitação e seus Anexos; 

26.21.3 Anexo III – Modelo de Proposta de Preços; 

26.21.4 Anexo IV – Minuta do Contrato; e 

26.21.5 Anexo V – Portaria Conjunta SAD/CGM 02/2021. 

 

 

Campina Grande/PB, 26 de setembro de 2022. 

 

 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

28 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022 

    
 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 087/2022 

Processo Administrativo Nº 230/2022 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E PREÇOS 
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OBSERVAÇÃO: NO ITEM 2 QUANDO SE FALA EM (GERAÇÃO DE ORDEM 

DE SERVIÇOS CALL CENTER / 0800 PARA LIGAÇÕES), ENTENDE-SE QUE 

ESTÁ INCLUSO TODO O SISTEMA PARA OPERAÇÃO DO CALL CENTER, OU 

SEJA, TANTO A ESTRUTURA FISICA DO LOCAL COMO TAMBÉM OS 

ATENDENTES, LINHA TELEFONICA E MOBILIARIO 

 
 

 

 
 

 

PLANILHA DE PREÇOS MENSAL/ANUAL 

ITEM FONTE DESCRIÇÃO UNI

D. 

QUAN

T. 

VALOR 

MÉDIO 

VALOR 

TOTAL 

MENSAL 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

 

 

1.0 

 

 

COTAÇÃO 

SOFTWARE DE GESTÃO 

DE ILUMINAÇÃO 

PÚBLICA PARA 

EQUIPES 

OPERACIONAIS COM 

ACESSO VIA WEB 

 

 

ud 

 

 

40.875 

 

 

R$ 0,29 

 

 

R$ 11.853,75 

 

 

R$ 142.245,00 

 

 

2.0 

 

 

COTAÇÃO 

GERAÇÃO DE ORDEM 

DE SERVIÇOS CALL 

CENTER / 0800 PARA 

LIGAÇÕES 

 

 

ud 

 

 

1 

 

 

R$ 11.455,00 

 

 

R$ 11.455,00 

 

 

R$ 137.460,00 

VALOR TOTAL R$ 23.308,75 R$ 279.705,00 
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ANEXO II  

TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

 

1-OBJETO: O Objeto do presente Termo de Referência e a Contratação de Empresa Especializada de 

Gestão, Fiscalização, Medição, Despacho e Recepção, com Call Center para os serviços de Manutenção 

do Sistema de Iluminação Pública do Município de Campina Grande/PB, conforme condições, 

quantidades, exigências e especificações discriminadas e demais documentos anexos. 

 

2-JUSTIFICATIVA: A contratação de empresa para execução de serviços acima descritos é necessário 

e indispensável, visto que a Manutenção do Parque Luminotécnico é um serviço continuo e de 

relevante importância à vida dos habitantes da cidade de Campina Grande/PB. 

 

O Call Center com software de gestão de Iluminação Pública, para fiscalização, medição, despacho 

e recepção de serviço de Manutenção do Sistema de Iluminação Pública nesse município, com toda 

a estrutura necessária para o funcionamento e operação compreendendo instalação física, 

mobiliário, computador, linha telefônica (inclusive 0800), impressora e pessoal necessário às 

atividades fins. 

 

Os serviços objeto deste Termo de Referência serão executados referentes às ações em todos os 

logradouros públicos dotados de Iluminação, o que compreende as avenidas, ruas, travessias, vielas, 

becos, escadarias, escadões, travessas, praças, passeios, parques, áreas de lazer, campos de futebol, 

faixas de pedestres, trevos, pontes, viadutos, estacionamentos públicos, cemitério, monumentos 

históricos e em qualquer outra área onde existam pontos de Iluminação Pública no Município de 

Campina Grande/PB. 

 

3. DO SERVIÇO DE CALL CENTER: O CALL CENTER será o canal de comunicação oficial e 

principal entre os municípios e a CONTRATADA, para o serviço de Manutenção. Atuará tanto de 

modo receptivo quanto ativo. Através deste canal, os municípios poderão solicitar a CONTRATADA, 

a manutenção dos pontos e, acompanhar os atendimentos, uma avaliação dos serviços será realizada. 

O contato com a CONTRATADA poderá ser realizado através de telefone e celular.  

Todas as ordens de serviço abertas no CALL CENTER deverão ter protocolos dos atendimentos 

através do software de atendimento. O atendimento ao publico, através do CALL CENTER deverá 

estar disponível em dias úteis entre 08 hrs e as 20 hrs. Todos os recursos de tecnologia da informação 

do CALL CENTER como: software, hardware e equipamentos para o correto funcionamento do 

sistema de atendimento serão de responsabilidade da CONTRATADA. Para minimizar problemas 

relacionadas a falta de energia elétrica no CALL CENTER, a contratada, deverá prever um sistema de 

alimentação de energia auxiliar. A manutenção do sistema deverá ser informada e não deverá ter 

parada completa das operações, visando à garantia dos serviços mínimos. 

3.1- POSIÇÃO DE ATENDIMENTO: Cada atendente deverá ocupar uma posição de atendimento, 

que contará com uma estrutura mínima de computador com acesso ao sistema de gestão dos 
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atendimentos, sistema com acesso aos cadastros dos ativos de Iluminação Pública, headset específico 

para o atendimento dos munícipes. 

Os atendentes deverão ter acesso controlado ao sistema de gestão e deverão acompanhar o status dos 

protocolos para o envio das informações aos munícipes. Os atendentes serão responsáveis pela 

avaliação do serviço prestado pela CONTRATADA DO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO ao munícipe. 

 

3.2-SUPERVISÃO: O responsável pela equipe de CALL CENTER da contratada deverá possuir 

visualização completa de todos os atendentes de suas atividades, e produção. O sistema de gestão dos 

atendimentos deverá garantir a capacidade de rastreabilidade das chamadas. 

 

3.3-SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO: Todas as informações relacionadas ao Parque de Iluminação 

Pública do Município de Campina Grande são propriedade do Poder Público. Desta forma, a 

Prefeitura terá acesso as todas as informações que forem solicitadas. A CONTRATADA poderá 

usufruir das informações do Sistema de Iluminação Pública apenas para seu uso interno e exclusivo. 

A CONTRATADA deverá elaborar uma Política de Segurança das Informações do Sistema Central 

de Gerenciamento que deverá controlar os acessos de usuários ao Sistema de da informação da 

contratada deverá ser regida por todas as normas nacionais, conforme as listadas abaixo: 

• ABNT NBR ISO/IEC 270001: 2013- Tecnologia da Informação- Técnicas de Segurança, Sistema 

de Gestão da Segurança da Informação- Requisitos; 

• ABNT NBR ISO/IEC 27002: 2013- Tecnologia da Informação- Técnicas de Segurança- Código 

de Pratica para Controles de Segurança da Informação; 

• ABNT NBR ISO/IEC 27005: 2011- Tecnologia da Informação- Técnicas de Segurança- Gestão 

de riscos de segurança da Informação. 

Quanto a Política de Segurança das Informações, deverá estar fundamentada na Lei 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados Pessoais -LGPD), nos artigos 46 e seguintes que são:  

Art. 46. Os agentes de tratamento devem adotar medidas de segurança, técnicas e administrativas 

aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

§ 1º A autoridade nacional poderá dispor sobre padrões técnicos mínimos para 

tornar aplicável o disposto no caput deste artigo, considerados a natureza das 

informações tratadas, as características específicas do tratamento e o estado atual da 

tecnologia, especialmente no caso de dados pessoais sensíveis, assim como os 

princípios previstos no caput do art. 6º desta Lei. 

§ 2º As medidas de que trata o caput deste artigo deverão ser observadas desde a fase 

de concepção do produto ou do serviço até a sua execução. 

Art. 47. Os agentes de tratamento ou qualquer outra pessoa que intervenha em uma das fases do 

tratamento obriga-se a garantir a segurança da informação prevista nesta Lei em relação aos dados 

pessoais, mesmo após o seu término. 

Art. 48. O controlador deverá comunicar à autoridade nacional e ao titular a ocorrência de incidente 

de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares. 
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§ 1º A comunicação será feita em prazo razoável, conforme definido pela autoridade 

nacional, e deverá mencionar, no mínimo: 

I - a descrição da natureza dos dados pessoais afetados; 

II - as informações sobre os titulares envolvidos; 

III - a indicação das medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos  

dados, observados os segredos comercial e industrial; 

IV - os riscos relacionados ao incidente; 

V - os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido imediata; e 

VI - as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os efeitos  

do prejuízo. 

§ 2º A autoridade nacional verificará a gravidade do incidente e poderá, caso  

necessário para a salvaguarda dos direitos dos titulares, determinar ao controlador a  

adoção de providências, tais como: 

I - ampla divulgação do fato em meios de comunicação; e 

II - medidas para reverter ou mitigar os efeitos do incidente. 

§ 3º No juízo de gravidade do incidente, será avaliada eventual comprovação de que  

foram adotadas medidas técnicas adequadas que tornem os dados pessoais afetados  

ininteligíveis, no âmbito e nos limites técnicos de seus serviços, para terceiros não  

autorizados a acessá-los. 

Art. 49. Os sistemas utilizados para o tratamento de dados pessoais devem ser estruturados de  

forma a atender aos requisitos de segurança, aos padrões de boas práticas e de governança e  

aos princípios gerais previstos nesta Lei e às demais normas regulamentares. 

 

4-DO SOFTWARE DE GESTÃO: O sistema central de gerenciamento deverá estar dividido em 3 

aplicativos: 

Um aplicativo de Internet para os gestores dos CONTRATANTES visualizarem os ativos de 

Iluminação Pública efetuarem a devida gestão sobre os mesmos. 

Um aplicativo de celular para o registro dos serviços realizados em campo; a seguir estão descritas as 

funcionalidades mínimas que cada um desses aplicativos deve possuir: 

4.1- APLICATIVO DE CELULAR PARA O REGISTRO DOS SERVIÇOS EM CAMPO: 

O aplicativo deverá estar disponível na loja de aplicativos Google Play, e deverá operar em 

smartphones e tablets Android API 26 ou superior; 

4.2- O aplicativo deve operar e deverá estar disponível na loja de aplicativos Google Play, e deverá 

operar em smartphones e tablets Android API 26 ou superior; 

4.3- O aplicativo deve operar tanto em modo off-line como em modo on-line. Operação em modo off-

line refere-se ao funcionamento do sistema mesmo na ausência de conectividade com a Internet; 

4.4- O aplicativo deve solicitar o ingresso de um nome de usuário e senha para permitir o uso. Após 

uma autenticação bem-sucedida, o aplicativo não deverá solicitar a senha do usuário em futuros 

acessos, a menos que o usuário tenha optado por sair do sistema em seu último acesso; 

4.5- O aplicativo deve permitir que o usuário, tipicamente um prestador de serviços autorizado, 
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receba ordens de serviço a executar; 

4.6- O sistema deve permitir ao usuário criar novas ordens de serviço e/ou editar ordens de serviço 

recebidas. Para cada ordem de serviço, o módulo deve permitir, no mínimo, o registro das seguintes 

informações: 

• Tipo de serviço a realizar; 

• Local onde deverá ser realizado o serviço; 

• Tipo de serviço realizado; 

• Coordenada geográfica de onde o serviço foi realizado; 

• Endereço completo de onde o serviço foi realizado; 

• Foto de antes e depois da execução do serviço; 

• Dados do requisitante (quem solicitou o serviço); 

• Marca tipo, identificação e foto de cada material retirado; 

• Marca tipo, identificação e foto de cada material colocado; 

• Situação final (serviço concluído, pendente ou cancelado); 

4.7- O aplicativo mobile também deve permitir, para cada ordem de serviço mencionada no item 4.6a 

coleta da assinatura do técnico responsável. O técnico assina desenhando sobre a tela com seu dedo; 

4.8- Para informar a coordenada geográfica de onde o serviço foi realizado, deve-se mostrar um mapa 

ao usuário e permiti-lo buscar um endereço ou, opcionalmente, utilizar o local atual. Em ambos casos, 

o aplicativo deve permitir a movimentação de um marcador para ajustar a posição. 

 4.9- A camada inferior do mapa mencionado no item 4.7 deve mostrar o desenho e nome dos 

logradouros, de forma a melhor orientar o técnico; 

4.10-Após informar a coordenada geográfica de onde o serviço foi realizado, o aplicativo deve obter 

o endereço associado à mesma e preenche-lo automaticamente nos campos de endereço, incluindo, 

no mínimo, o logradouro, número, bairro e CEP; 

4.11-O aplicativo deve oferecer opção de guiar o usuário até a localização geográfica do local de 

atendimento, podendo, para tal, abrir um aplicativo externo de navegação, fornecido por terceiros. 

4.12-Após obter qualquer uma das fotos mencionadas no item 6.1.5, o aplicativo deve mostrá-las em 

miniatura, no corpo da ordem de serviço, junto às  demais informações, para facilitar a visualização; 

4.13-O aplicativo deve permitir que o usuário envie ordens de serviço para o sistema web e receba, 

em troca, um número de protocolo através do qual poderá encontrá-la no mesmo. 

 

5-APLICATIVO DE INTERNET PARA A GESTÃO DOS SERVIÇOS: 

 

5.1- O software deverá ser acessível remotamente, a partir de um navegador Internet instalado em um 

computador ou notebook com conexão à rede mundial de computadores; 

5-2-Na tela de login (acesso), o sistema deve permitir que o usuário opte por permanecer conectado. 

Quando essa opção estiver verificada, o sistema não deverá solicitar a senha do usuário em futuros 

acessos, desde que tais acessos sejam feitos através do mesmo navegador. 

 

6-CADASTRO DE ATIVOS: 
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6.1-O sistema deve permitir ao usuário adicionar, remover e editar pontos de iluminação, de forma a 

manter o parque atualizado. Para cada ponto de iluminação, o módulo deve permitir, no mínimo, o 

registro de: 

• Fotos dos pontos de iluminação; 

• Coordenadas geográficas dos pontos de iluminação; 

• Endereços dos pontos de iluminação; 

• Números das plaquetas identificadoras dos postes; 

• Tipos e potências das lâmpadas; 

• Tipos das luminárias; 

• Tipos e altura/esforço dos postes; 

• Tipos dos braços. 

6.2- Para selecionar a coordenada geográfica do ponto mencionado no item anterior, o sistema deve 

mostrar um mapa ao usuário e permiti-lo buscar um endereço específico. Uma vez localizado o 

endereço, o usuário poderá mover um marcador para indicar precisamente onde está o ponto. 

6.3- Após selecionar a coordenada mencionada em 6.2.3.2, o aplicativo deve obter o endereço 

associado e preenche-lo automaticamente nos campos de endereço do ponto, incluindo, no mínimo, 

o logradouro, número e CEP. 

 

7-RELATÓRIOS DE ATIVOS: 

7.1-O sistema deve possuir um relatório que permita ao usuário listar os pontos de iluminação 

existentes na base de dados. Os dados devem ser apresentados na forma de uma tabela na qual cada 

linha representa um ponto de iluminação e cada coluna representa uma propriedade do mesmo, tal 

como endereço, tipo da lâmpada, potência, foto do ponto, etc; 

7.2-O usuário deve poder escolher quais propriedades (colunas) deseja exibir no relatório 6.2.4.1, 

montando assim sua planilha personalizada; 

7.3- Caso o usuário opte por exibir as fotos dos pontos no relatório mencionado em 6.2.4.1, deve- se 

mostra-las em miniatura ao lado dos pontos aos quais se referem, e permitir o download das mesmas 

em alta resolução; 

7.4- O sistema também deve possuir um relatório que permita consolidar os pontos de iluminação por 

certos critérios. A tabela abaixo, por exemplo, consolida os pontos pelos critérios: Tipo Lâmpada e 

Potência. 

7.5-Os critérios de consolidação são chamados de dimensões, enquanto os campos que realizam 

cálculos como soma, média, etc., são chamados de medidas. No exemplo, Tipo de Lâmpada e Potência 

são dimensões, enquanto Quantidade e Consumo (kWh) são medidas. 

7.6-O usuário deve poder escolher quais dimensões e medidas deseja incluir no relatório 6.2.4.4, 

montando assim seu relatório personalizado. O sistema deve disponibilizar, no mínimo, as seguintes 

dimensões e medidas: 

• Dimensões: 

• Bairro, logradouro e CEP; 
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• Número da plaqueta identificadora do poste; 

• Tipo e potência da lâmpada; 

• Tipo da luminária, braço e poste. 

• Medidas: 

• Quantidade de postes; 

• Quantidade de lâmpadas; 

• Consumo estimado (kWh). 

7.7-Deve ser possível gerar um gráfico que reflita a versão do relatório 6.2.4.5 montada pelo usuário. 

Deve se disponibilizar, no mínimo, 3 tipos de gráficos: coluna, pizza ou linha. 

7.8-Deve-se permitir a inclusão de 1 ou mais séries de dados ao gráfico mencionado no item 

7.9-Para cada série, o usuário deverá escolher 1 dimensão ou 1 medida para representar o eixo 

horizontal (x) e 1 medida para representar o eixo vertical (y). 

8.0- Para cada série de dados mencionada no item anterior, deve ser possível escolher se a mesma 

ficará atrelada ao eixo y-esquerdo ou ao eixo y-direito. Dessa forma, quando a ordem de grandeza 

das séries for diferente, pode-se distribui-las entre os 2 eixos verticais para melhorar a visualização.  

8.1-Para escolher quais pontos de iluminações deve ser incluído nos relatórios mencionados em 7.1

 e 7.4, deve-se permitir ao usuário aplicar filtros baseados, no mínimo, nos seguintes campos: 

• Bairro, logradouro e CEP; 

• Número da plaqueta identificadora do poste; 

• Tipo e potência da lâmpada; 

• Tipo da luminária, braço e poste. 

8.2- Uma vez que o usuário tenha criado sua própria visão customizada dos relatórios mencionados 

em 7.1 e 7.4, escolhendo as colunas a exibir e os filtros a aplicar, ele deve poder salvá-la para futuras 

consultas. Ao abrir uma visão previamente salva, o sistema deverá remontar o relatório do jeito que 

o usuário deixou ao salvar a visão. 

8.3-O sistema deve permitir a exportação dos relatórios mencionados em 7.1 e 7.4 para os formatos 

PDF e Excel. A exportação deve incluir apenas as colunas escolhidas pelo usuário. Caso alguma 

coluna de foto tenha sido incluída, as fotos deverão ser incluídas no arquivo exportado. 

 

9-MAPA DE ATIVOS 

 

9.1- O sistema deve possuir um mapa que permita ao usuário visualizar os pontos de iluminação 

existentes na base de dados. Para escolher quais pontos devem ser exibidos, deve-se permitir ao 

usuário aplicar filtros baseados, no mínimo, nos campos mencionados em 7.9. 

9.2-A camada inferior do mapa mencionado em 6.2.5.1 deve ser preenchida com fotos obtidas via 

satélite ou, caso o usuário deseje, com o desenho dos logradouros e seus nomes. 

9.3-O mapa mencionado em 6.2.5.1 deve exibir cada poste de iluminação como um ícone (marcador) 

independente, cuja cor varia em função do tipo de lâmpada associado ao mesmo. 

9.4-Ao clicar sobre um dos ícones mencionados no item anterior, deve-se mostrar, no mínimo, a foto 

do ponto, seu endereço, o tipo e potência da lâmpada, o consumo (kWh) e o tipo e altura do poste. 
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9.5- O mapa mencionado em 7.1 deve oferecer ao usuário a opção de mostrar os pontos de iluminação 

em modo mapa de calor. Nessa opção, deve-se representar as zonas que possuem mais postes com 

uma cor mais próxima do vermelho, enquanto as zonas com menos postes devem ser representadas 

com outras cores. Essa modalidade permite ao gestor saber onde estão as maiores concentrações de 

postes de iluminação. 

9.6-O mapa mencionado em 7.1 deve oferecer ao usuário a opção de mostrar os pontos de iluminação 

em modo cluster. Nessa opção, os pontos de iluminação devem ser agrupados em diversos círculos 

que com um texto no centro que informa quantos postes encontram-se ali. Por exemplo: se 3 postes 

estiverem muito próximos uns dos outros, então os 3 ícones dos mesmos serão substituídos por 1 

ícone circular cujo texto no centro informa o número “3”. Dependendo do nível de zoom, mais postes 

podem ser agrupadas no mesmo círculo, se estiverem suficientemente próximas dos 3 postes 

mencionadas. 

9.7-Deve-se oferecer uma opção para exportar o mapa mencionado em 7.1 para o formato KML. O 

KML (Keyhole Markup Language) é um padrão internacional de arquivo usado para exibir dados 

geográficos em um navegador da Terra. 

 

10-REGISTRO DE SERVIÇOS: 

 

10.1- O sistema deve permitir ao usuário criar e editar ordens de serviço no próprio aplicativo de 

Internet. Para cada ordem de serviço, deve-se permitir, no mínimo, o registro das mesmas 

informações mencionadas em 7.1. 

10.2-Para selecionar a coordenada geográfica do local onde o serviço será ou foi realizado, o sistema 

deve mostrar um mapa ao usuário e permiti-lo buscar um endereço específico. Uma vez localizado o 

endereço, o usuário deverá poder mover um marcador para indicar precisamente o local. 

10.3-Após selecionar a(s) coordenada(s) mencionada(s) em 7.2, o aplicativo deve obter o endereço 

associado e preenche-lo automaticamente nos campos de endereço, incluindo, no mínimo, o 

logradouro, número e CEP. 

10.4-O sistema deve permitir o envio de uma ordem de serviço ao celular do técnico responsável, para 

que o mesmo possa realizar a atividade. 

 

11-RELATÓRIOS DE SERVIÇOS: 

 

11.1-O sistema deve possuir um relatório que permita ao usuário listar as ordens de serviço existentes 

na base de dados, tenham elas sido executadas ou não. Os dados devem ser apresentados na forma 

de uma tabela na qual cada linha representa uma ordem de serviço e cada coluna representa uma 

propriedade da mesma, tal como endereço, fotos, etc. 

11.2-O usuário deve poder escolher quais propriedades (colunas) deseja exibir no relatório 7.1, 

montando assim sua planilha personalizada. 

11.3-Caso o usuário opte por exibir fotos no relatório mencionado em 6.2.7.1, deve-se mostra-las em 

miniatura ao lado das ordens de serviço às quais se referem, e permitir o download das mesmas em 
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alta resolução. 

11.4-O sistema também deve possuir um relatório que permita consolidar as ordens de serviço por 

certos critérios. A tabela abaixo, por exemplo, consolida as ordens pelos critérios Bairro e Mês Criação. 

11.5- Os critérios de consolidação são chamados de dimensões, enquanto os campos que realizam 

cálculos como soma, média, etc., são chamados de medidas. No exemplo, Bairro e Mês Criação são 

dimensões, enquanto Quantidade de Os’  em atraso são medidas. 

11.6-O usuário deve poder escolher quais dimensões e medidas deseja incluir no relatório 6.2.7.4, 

montando assim seu relatório personalizado. O sistema deve disponibilizar, no mínimo, as seguintes 

dimensões e medidas: 

• Dimensões: 

• Tipo de serviço a realizar; 

• Bairro, Logradouro e CEP onde deverá ser realizado o serviço; 

• Tipo de serviço realizado; 

• Bairro, Logradouro e CEP onde o serviço foi realizado; 

• Dados do requisitante (quem solicitou o serviço); 

• Marca, tipo, identificação e foto de cada material retirado; 

• Marca, tipo, identificação e foto de cada material colocado; 

• Situação final (serviço concluído, pendente ou cancelado). 

• Medidas: 

• Quantidade total de ordens de serviço; 

• Quantidade pendente; 

• Quantidade concluída; 

• % concluída. 

11.7-Deve ser possível gerar um gráfico que reflita a versão do relatório 7.5 montada pelo usuário. 

Deve se disponibilizar, no mínimo, 3 tipos de gráficos: coluna, pizza ou linha. Adicionalmente, o 

gráfico deve oferecer as mesmas possibilidades mencionadas em 7.7 7.8. 

11.8-. Para escolher quais ordens de serviço devem ser incluídas nos relatórios mencionados em 

7.1 e 7.4, deve-se permitir ao usuário aplicar filtros baseados, no mínimo, nas dimensões mencionadas 

em 7.5. 

11.9-Uma vez que o usuário tenha criado sua própria visão customizada dos relatórios mencionados 

em 7.1 e 7.4, escolhendo as colunas a exibir e os filtros a aplicar, ele deve poder salvá-la para futuras 

consultas. Ao abrir uma visão previamente salva, o sistema deverá remontar o relatório do jeito que 

o usuário deixou ao salvar a visão. 

11.10-O sistema deve permitir a exportação dos relatórios mencionados em 7.1 e 7.4 para os formatos 

PDF e Excel. A exportação deve incluir apenas as colunas escolhidas pelo usuário. Caso alguma 

coluna de foto tenha sido incluída, as fotos deverão ser incluídas no arquivo exportado. 

 

12-MAPA DE SERVIÇOS: 

 

12.1- O sistema deve possuir um mapa que permita ao usuário visualizar as ordens de serviço 
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existentes na base de dados. Para escolher quais ordens de serviço devem ser exibidas, deve-se 

permitir ao usuário aplicar filtros baseados, no mínimo, nas dimensões mencionadas em 7.5. 

12.2-A camada inferior do mapa mencionado em 7.1 deve ser preenchida com fotos obtidas via satélite 

ou, caso o usuário deseje, com o desenho dos logradouros e seus nomes. 

12.3-O mapa mencionado em 7.1 deve exibir cada ordem de serviço como um ícone (marcador), 

independente, cuja cor varia em função da situação da mesma. 

12.4-Ao clicar sobre um dos ícones mencionados no item anterior, deve-se mostrar, no mínimo, as 

fotos associadas à ordem de serviço, seu endereço, o tipo do serviço executado e a situação final. 

12.5- O mapa mencionado em 6.2.8.1 deve poder ser exibido nas modalidades mencionadas em 7.5 e 

7.6, bem como ser exportado no formato mencionado em 7.7. 

 

13-APLICATIVO DE CELULAR PARA A POPULAÇÃO RELATAR OCORRÊNCIAS 

RELACIONADAS À ILUMINAÇÃO PÚBLICA: 

13.1-O aplicativo deverá estar disponível gratuitamente na loja de aplicativos Google Play, e deverá 

operar em smartphones e tablets Android API 26 ou superior. 

13.2-O aplicativo deve permitir ao usuário criar e editar relatos sobre iluminação pública. Para cada 

relato, deve-se permitir, no mínimo, o registro de uma ou mais fotos, coordenada geográfica do local 

da ocorrência, tipo da ocorrência e, opcionalmente, o nome e informações de contato do cidadão. 13.3-

Para informar a coordenada geográfica da ocorrência, deve-se mostrar um mapa ao usuário e permiti-

lo buscar um endereço ou, opcionalmente, utilizar o local atual. Em ambos casos, o aplicativo deve 

permitir a movimentação de um marcador para ajustar a posição. 

13.5- Após informar a coordenada geográfica da ocorrência, o aplicativo deve obter o endereço 

associado à mesma e preenche-lo automaticamente nos campos de endereço, incluindo, no mínimo, 

o logradouro, número e CEP. 

13.6- O aplicativo deve permitir que o usuário visualize a situação dos relatos que tenha enviado, 

atualizando essa informação sempre que a CONTRATANTE optar por comunicar uma evolução 

sobre a ocorrência. 

13.7-O aplicativo deve contar com uma ferramenta externa como, por exemplo, um software Desktop 

ou uma planilha automatizada, que permita à CONTRATANTE customizar o formulário através do 

qual os cidadãos relatam ocorrências, incluindo e/ou removendo campos conforme a necessidade de 

serviços. 

 

14-PARQUE DE ILUMINAÇÃO DE CAMPINA GRANDE/PB: O parque de Iluminação de Campina 

Grande/PB, é composto atualmente da seguinte forma com seus componentes e acessórios para seu 

perfeito funcionamento: 
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ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
PMCG 

 
TIPO 

 
 POT. 

 
PERDA 
% 

 
QUANTIDADE 

CONSUMO 
MÉDIO 
MENSAL 
(kWh) 

Mista Prefeitura 160 160 0,00 144 8.202 

Mista Prefeitura 250 250 0,00 30 2.670 

Mista Prefeitura 500 500 0,00   7 1.246 

Vapor de Mercúrio Prefeitura 
125 

125 11,20   4 198 

Vapor de Mercúrio Prefeitura 
250 

250 8,00 42 4.037 

Vapor de Mercúrio Prefeitura 
80 

80 13,75 1090 35.310 

Vapor de Mercúrio Prefeitura 
400 

400 6,50 73 11.070 

Vapor de Sódio Prefeitura 
250 

250 14,80 3612 369.02
8 

Vapor de Sódio Prefeitura 
400 

400 13,50 993 160.48
5 

Incandescente Prefeitura 60 60 0,00 1 21 

Vapor de Sódio Prefeitura 70 70 21,43 22965 694.89
7 

Vapor de Sódio Prefeitura 
150 

150 17,33 3244 203.24
1 

Lâmpada Vapor Sódio A 100 15,00 96 3.930 

Vapor Metálico Prefeitura 
1000 

1.00 20,00 3 1.282 

Vapor Metálico Prefeitura 
2000 

2.00
0 

15,00 17 13.919 

Vapor Metálico Prefeitura 70 70 21,43 908 27.475 

Vapor Metálico Prefeitura 400 400 15,00 850 139.189 

Vapor Metálico Prefeitura 250 250 15,20 1249 128.051 

Fluorescente Prefeitura 11 11 0,00 4 16 

Vapor Metálico Prefeitura 150 150 8,00 758 43.713 

Fluorescente Prefeitura 15 15 0,00 1 5 

Fluorescente Prefeitura 60 60 0,00 42 897 

Vapor Metálico Prefeitura 100 100 25,00 36 1.602 

Led Prefeitura 98 98 1,22 89 3.143 

Led Prefeitura 120 120 1,00 379 16.352 

Led Prefeitura 300 300 0,40 308 33.024 
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Halógena Prefeitura 150 150 0,00 3 160 

Fluorescente Prefeitura 40 40 0,00 8 114 

Led Prefeitura 6 6 20,00 2 5 

Led Prefeitura 10 10 12,00 44 175 

Fluorescente Prefeitura 30 30 0,00 48 513 

Fluorescente Prefeitura 20 20 0,00 14 100 

Fluorescente Prefeitura 45 45 0,00 20 320 

Led Prefeitura 30 30 4,00 350 3.887 

Led Prefeitura 50 50 2,40 1676 30.547 

Led Prefeitura 25 25 4,80 4 37 

Led Prefeitura 70 70 1,71 38 963 

Led Prefeitura 40 40 3,00 365 5.353 

Led Prefeitura 65 65 1,85 31 731 

Led Prefeitura 150 150 0,80 1187 63.890 

Fluorescente Prefeitura 25 25 0,00 65 578 

Halógena Prefeitura 70 70 0,00 3 75 

Fluorescente Prefeitura 46 46 0,00 3 49 

Led Outros 60 60 2,00 69 1.503 

 40.875 2.012.005 

 

 

15-DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS DE SOFTWARE: 

15.1 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferidas pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta, no local a ser indicado e dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da solicitação;  

15.2 Por meio de mensagem no sistema serão divulgados o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes;  

15.3 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema; 

15.4 Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade: No caso de não haver 

entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo 

entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante  será 

recusada;   

15.5 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o  Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado.  Seguir-se-á com 

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de  uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência;   

15.6 Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos,  

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não  gerando 
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direito a ressarcimento;  15.7 Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues 

deverão ser  recolhidas pelos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias, após o qual poderão ser 

incorporadas pela  Administração, sem direito a ressarcimento; 9.7.8 Os licitantes deverão colocar à 

disposição da  Administração todas as condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem 

ônus, os  manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for 

o  caso;   

15.8 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou  lance 

do Pregão Eletrônico nº 087/2022 subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de  classificação;   

15.9 Nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá  negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor;   

15.10 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais  

licitantes;  15.11 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de 

pequeno  porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,  

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos  44 

e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o  caso;  

 15.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e  

horário para a sua continuidade;   

15.13 O Pregoeiro comunicará, por meio do chat, os principais atos de procedimento, em especial  os 

que possam acarretar a necessidade de manifestação dos interessados, bem como informará,  com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, o momento em que será declarado o  vencedor;   

15.14 Para os demais casos, as comunicações serão feitas por meio de contato por e-mail, motivo  pelo 

qual os licitantes deverão manter atualizados seus dados no sistema COMPRASNET;  

 15.15 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do  

licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

16.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

16.1 A Contratada deverão contratar e recrutar profissionais aptos para os desenvolvimentos das 

funções relativas às atividades descritas neste Termo de Referencia;  

16.2 a contratada deverá utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos  serviços 

a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

16.3 A contratada manterá responsável técnico qualificado para gerenciamento do Contrato junto  à 

Prefeitura; 16.4 A Contratada arcará com salários, encargos sociais, trabalhistas e impostos referentes 

à  execução dos serviços.  

16.5 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de  1993;   

16.6 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessária, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  atualizado do 

contrato;   

16.7 As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão  exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
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17. OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO: 

17.1 Designar servidor habilitado para acompanhamento e fiscalização das atividades junto à 

Contratada; 

17.2 Fornecer à Contratada documentos e informações necessários à execução das atividades a serem 

executadas pela mesma; 

17.3 Atestar as medições dos serviços prestados pela Contratada mediante condições contratuais; 

17.4 Efetuar o pagamento nas formas e condições aprazadas em Contrato. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

O contrato a ser firmado com a licitante vencedora poderá ser rescindido de pleno direito pelos 

motivos previstos nos arts. 77, 78, 79 e 80 da lei nº 8.666/63 e suas alterações posteriores. Sob nenhum 

aspecto será admitido, por parte da licitante vencedora, exceção de contrato não cumprido, em face 

da Administração, exceto nos casos admitidos pela Lei nº 8.666/93. 

 

 

                                     CAMPINA GRANDE, 06 DE SETEMBRO DE 2022. 

 

 

 

GENILDO DA SILVA OLIVEIRA 

CREA – 160.143.872-9 
Gerente de Iluminação Pública 
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Processo Administrativo Nº 230/2022 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
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ANEXO III 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTD MARCA VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

   
  

  

   
  

  

TOTAL  

 

 

Licitante: 

CNPJ: 

Inscrição Estadual: 

Inscrição Municipal: 

Banco para Crédito em Conta: 

Agência nº: 

Conta nº: 

E-mail: 

Data: 

Contato: 

 

 
assinatura do responsável legal ou procurador legalmente habilitado e carimbo da licitante 
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         Processo Administrativo Nº 230/2022 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO 
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CONTRATO Nº X.XX.XXX/2022 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE XXX E A EMPRESA 

.............................................................   

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, a SECRETARIA MUNICIPAL XXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

órgão integrante da Administração Direta da Prefeitura Municipal de Campina Grande, pessoa jurídica de 

Direito Público, inscrita no CNPJ  sob o Nº XXXXXXXXXXXXX, com Sede na XXX, no Município de Campina 

Grande, Estado da Paraíba, representada por seu Secretário, o Sr. XXX, brasileiro, Estado civil, profissão, inscrito 

no CPF sob o Nº XXX e portador da Carteira de Identidade Nº XXX SSP/PB, residente à Rua XXX, Município de 

Campina Grande, Estado da Paraíba, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em ......... .................... 

doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta 

no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei 

nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018 e da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 2019, 

Decreto Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei Complementar Nº 123/2006, Resolução nº 

1.219/2007 e nº 1.412/2009, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

........../20...., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO  

1.1.  Este contrato está em observância às disposições da Lei n°. 8.666/93, da Lei n°. 10.520/2002 e na Lei n°. 

8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, Decreto Municipal Nº 4.422 de 16 de setembro de 2019, Decreto 

Municipal Nº 4.444 de 30 de dezembro de 2019, e pela Lei Complementar Nº 123/2006, Resolução nº 1.219/2007 

e nº 1.412/2009. 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 

2.1  Constitui objeto do presente CONTRATO a XXXXXX2.2  Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital 

do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2.3  Os serviços/fornecimento deverão ser prestados de acordo com as condições expressas neste 

instrumento, proposta apresentada e instruções do Contratante, documentos esses que são partes integrante 

do presente contrato, independente de transcrição.; 
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2.4  Objeto da contratação: 

ITEM 

(SERVIÇO) 

DESCRIÇÃO DOS 

SERVIÇOS/FORNECIMENTO 

QUANTIDADE 

MENSAL 

CUSTO 

UNITÁRIO 

CUSTO 

MENSAL 

CUSTO 

ANUAL 

1           

2           

VALOR TOTAL: R$ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 

 

3.1  O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por interesse das partes até o 

limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 

seguintes requisitos: 

 

3.1.1  Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2  Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada;   

3.1.3  Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 

que os serviços tenham sido prestados regularmente;   

3.1.4  Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 

interesse na realização do serviço;   

3.1.5  Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para 

a Administração;   

3.1.6  Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;  

3.1.7  Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.   

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

4.1  O valor mensal da contratação é de R$.......... (.....), perfazendo o valor total de R$.......(....) 
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4.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação 

 

4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados (CLÁUSULA USADA APENAS EM 

CASOS DE SERVIÇOS ESTIMATIVOS, COM LAVANDERIA E MANUTENÇÃO) 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1  As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

 

Gestão/Unidade:   

Fonte:  

Programa de Trabalho:   

Elemento de Despesa:   

5.2  No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para 

atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura; 

 

6.2  A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este 

Termo de Referência; 

6.3  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

 

6.3.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de 

abril de 2018; 
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6.4  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

 

6.5  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; 

 

6.6  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

 

6.7  Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018 

 

6.8  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos 

 

6.9  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa 

 

6.10  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF; 

6.10.1  Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

 

6.11  É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente 

 



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

51 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022 

    
 

6.12  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 

7.1  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

 

7.1.1  Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade; 

7.2  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 

 

7.3  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 

 

7.4  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

 

7.5  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 

 

7.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

 

7.7  O reajuste será realizado por apostilamento. 
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CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 

8.1  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

CLÁUSULA NONA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

 

9.1  O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do 

Edital 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

10.1  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 

10.2  Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados 

eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

 

10.3  Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 

10.4  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste 

Contrato;  

10.5  Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

 

10.6  Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

10.6.1  exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação 

previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

10.6.2  direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 
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10.6.3  promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 

à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

10.6.4  considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias 

e passagens. 

 

10.7  Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

 

10.8  Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1  Executar o serviço conforme especificações deste Contrato e de sua proposta, com a alocação dos 

veículos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais 

e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 

Contrato e em sua proposta; 

 

11.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 

11.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a Administração em 

sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos 

11.4  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em 

conformidade com as normas e determinações em vigor; 

 

11.5  Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 

 

11.6  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
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2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 

11.7  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante; 

 

11.8  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

 

11.9  Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento 

 

11.10  Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros 

 

11.11  Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução dos serviços, durante a vigência do contrato 

 

11.12  Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Termo de Referência, no prazo 

determinado 

11.13  Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina 

 

11.14  Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo 

 

11.15  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
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11.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

 

11.17  Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas 

na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

 

11.18  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

 

11.19  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 

11.20  Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Contratante 

 

11.21  Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

13.1  As sanções relacionadas à execução do contrato, são aquelas descritas na Portaria conjunta SAD/CGM 

02/2021, restando todo o procedimento ritualístico de acordo com o que nela se depreende, como também com 

fulcro nos artigos 86 a 88, da Lei nº. 8.666/1993, art. 7º da Lei nº. 10.520/2002 e art. 49, Decreto nº. 10.024/2019, 

bem como na forma prevista nos instrumentos convocatórios e nos contratos administrativos.  

 

§ 1º As infrações contidas nesta portaria estão distribuídas em graus (de 1 a 5) conforme a gravidade do ato, e 

estão sujeitas a:  
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I – Advertência;  

 

II – Multa:  

a) de 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 1, 

conforme TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento;  

 

b) de 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 2, 

conforme TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento;  

 

c) de 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 3, 

conforme TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento.  

 

d) de 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 4, 

conforme TABELA 1 do ITEM 12.1.14, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento.  

 

e) de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado nos casos previstos como sendo de grau 5, 

conforme TABELA 1 do ITEM 12.1.1, acrescidos juros de 1% (um por cento) ao mês após o 

vencimento.  

 

III – Aplica-se a suspensão de licitar, não superior a 2 (dois) anos, e impedimento de contratar, 

prazo de até 5 (cinco) anos, com a Administração Pública quando caracterizadas as situações de:  

 

a) inexecução total;  

b) inexecução parcial em maior grau de reprovabilidade;  

c) aquele que não celebrar o contrato, após convocado;  

d) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

e) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

f) não mantiver a proposta;  

g) falhar ou fraudar na execução do contrato;  

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;  

 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
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§ 2º A multa que trata o inciso II do § 1º terá o limite máximo de 30 dias para pagamento. No caso de 

inadimplemento, os autos serão remetidos para a Secretária de Finanças para inserção na Dívida Ativa do 

Município e o caso encaminhado à Procuradoria Geral do Município para que adote as medidas jurídicas 

cabíveis, conforme artigo 7º, §13 da Lei Complementar municipal 15/2002. 

 

§ 3º Além das implicações contidas no inciso III do § 1º, aquele (a) que ensejar nos atos danos descritos nas 

alíneas será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso 

XIV do art. 4o desta Lei 10.520/2002. 

§ 4º Na hipótese da alínea “a” do inciso I do § 1º, após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no 

caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, 

inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo de rescisão unilateral da avença;  

 

§ 5º Na hipótese da alínea “e” do inciso I do § 1º, o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração Contratante a promover a rescisão do contrato.  

 

§ 6º Na aplicação das sanções administrativas, serão consideradas a gravidade da conduta praticada, a 

culpabilidade do infrator, a intensidade do dano provocado e o caráter educativo da pena, segundo os critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade.  

 

§ 7º As sanções de advertência, suspensão, impedimento e inidoneidade poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

 

§ 8º A Unidade Contratante poderá aplicar a penalidade de advertência por escrito quando do descumprimento 

de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam 

prejuízos significativos para o serviço contratado.  

 

§ 9º As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

§ 10º Nos casos de recusa à assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇO, a multa aplicada será calculada com 

base na UFR/CG, aplicando ao caso concreto de 10 a 100 unidades de referências.  

§ 11 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2.  

 

§ 12 Aplica-se o inciso IV do § 1º quando caracterizadas as situações de inexecução total ou parcial com elevado 

grau de lesividade e culpabilidade, em que tenha agido a contratada com dolo ou má-fé na execução contratual 

e intencionalmente tenha causado graves prejuízos à Administração ou aos administrados, sendo eles: 

 

a) Não celebrar o contrato;  

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  



 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

58 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 087/2022 

    
 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

d) Não manter a proposta;  

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato;  

f) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude. 

TABELA 1 

GRAU PERCENTUAL CORRESPONDENTE  

1 3% (três por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 

após o vencimento.  

2 4% (quatro por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao 

mês após o vencimento  

3 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 

após o vencimento.  

4 7% (sete por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 

após o vencimento.  

5 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, mais juros de 1% (um por cento) ao mês 

após o vencimento.  

 

TABELA 2 

CONDUTA PRATICADA PELA LICITANTE OU CONTRATADA LIMITE 

APLICÁVEL 

Deixar de entregar documentação exigida para o certame 2 meses 

Não manter a proposta 12 meses 

Falhar na execução do contrato 12 meses 

Não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta 

24 meses 

Apresentar documentação falsa 24 meses 

Comportar-se de modo inidôneo 24 meses 

Fraudar na execução do contrato 40 meses 

Cometer fraude 60 meses 

 

TABELA 3 

ITENS DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atraso na execução do serviço em até 15 dias 1 
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02 Atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por 

ocasião de prorrogação) 

1 

03 Deixar de substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia. 

1 

04 Deixar de indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato. 

1 

05 Deixar de providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da contratada. 

1 

06 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 

serviço e por dia. 

2 

07 Atraso na execução do objeto por tempo superior a 15 dias 2 

08 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência. 

2 

09 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos 

não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência. 

3 

10 Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia. 

3 

11 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento. 

4 

12 Deixar de assinar contrato após notificado 5 

13 Deixar de fornecer o objeto do contrato. 5 

14 Inexecução total da obrigação assumida 5 

 

CLÁUSULA  DÉCIMA QUARTA– DA RESCISÃO 

 

14.1  O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

 

14.1.1  por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 

e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma 

Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

14.1.2  amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.2  Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o 

direito à prévia e ampla defesa 
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14.3  A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993 

 

14.4  O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

 

14.4.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3  Indenizações e multas. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 

 

15.1  É vedado à CONTRATADA: 

15.1.1  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

15.1.2  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 

16.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

16.2  A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 

 

16.3  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DOS CASOS OMISSOS 

 

17.1  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, 

normas e princípios gerais dos contratos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
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18.1  Fica eleito o FORO do Município de Campina Grande, Estado da Paraíba, com a expressa renúncia de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da execução 

deste CONTRATO.  

 

E, por estarem assim justas e contratados, as partes assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias, 

de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e 

legais efeitos.  

Campina Grande, XX de XXX de 2022. 

 

XXX 
Secretário de xxx 

XXX 

Representante Legal 

 

TESTEMUNHAS: 

__________________________________ __________________________________ 

CPF: CPF: 
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Processo Administrativo Nº 230/2022 

 

 

 

 

 

ANEXO IV 

 

PORTARIA CONJUNTA SAD/CGM Nº 02, DE 18 DE 

JUNHO DE  2021. 


